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REFLEXÕES SOBRE AS RESPONSABILIDADES LEGAIS DO PROFISSIONAL ESTETICISTA E COSMETÓLOGO
Resumo 

A compreensão sobre eventuais responsabilidades é essencial para um prestador de serviço, sobretudo na área da saúde. O ramo de estética e cosmética vem apresentando considerável crescimento. Deste modo, pelo presente projeto pretende-se verificar o conhecimento dos estudantes e profissionais de estética e cosmetologia acerca dos seus direitos e deveres previstos pela legislação vigente. Em continuidade pretende-se apresentar a nova legislação responsável pela regulamentação da profissão de estética e cosmética e técnico em estética, refletindo sobre as possíveis responsabilidades que podem implicar em suas atividades profissionais. Espera-se atingir os envolvidos nesta área, proporcionando clareza e no conhecimento de seus direitos e deveres.
Palavras-chave: Estética; Legislação; Responsabilidades.
ABSTRACT 

Understanding possible responsibilities is essential for a service provider, especially in healthcare. The field of aesthetics and cosmetics has been showing considerable growth. Thus, this project aims to verify the knowledge of students and professionals of aesthetics and cosmetology about their rights and duties provided for in current legislation. In continuity it is intended to present the new legislation responsible for the regulation of the profession of aesthetic and cosmetic and technical in aesthetics, reflecting on the possible responsibilities that may imply in their professional activities. It is expected to reach those involved in this area by providing clarity and knowledge of their rights and duties.
Keywords: Aesthetic; Legislation; Responsibilities.
1. INTRODUÇÃO 

Considerando os recentes avanços da legislação que abrange a regulamentação da profissão de esteticista e cosmetólogo, bem como a promulgação da lei nº 13.643/2018 que complementa as disposições do Código Civil e do Código de Defesa do Consumidor na previsão dos deveres do profissional e ampara o consumidor destes serviços diante de possíveis danos, é importante refletir acerca da responsabilidade destes especialistas. 

O desconhecimento sobre as responsabilidades do profissional em estética e cosmética é um problema que cresce cada vez mais nos dias atuais, com a expansão de procedimentos que podem ser realizados, com a conquista da regulamentação e com a busca frenética por métodos cada vez mais atualizados, os atuantes no mercado acabam não dando a importância necessária aos seus deveres e cumprimento da legislação.
Nesse sentido, o presente estudo mostra-se relevante para os profissionais que já atuam na área, sejam proprietários ou funcionários de clínicas, bem como para os estudantes de estética e cosmética, permitindo o conhecimento da regulamentação aplicável, e ainda para os consumidores que eventualmente estão sujeitos a possíveis danos.

Além disso, dados divulgados pela Associação Brasileira da Indústria de Higiene Pessoal, Perfumaria e Cosméticos (ABIHPEC) apresentam que nos últimos cinco anos, o mercado de estética cresceu 567%, passando de 72 mil para mais de 480 mil profissionais, o que nos mostra a necessidade de expor e refletir sobre as obrigações por trás desse mercado com crescimento tão disparado (DINO, 2019). 

Deste modo, presente projeto tem por objetivo verificar o conhecimento dos estudantes e profissionais de estética e cosmetologia acerca dos seus direitos e deveres previstos pela legislação vigente, apresentar a legislação que regulamenta a profissão e os reflexos do Código Civil e Código de Defesa do Consumidor no exercício da atividade.
Será realizada pesquisa de campo com estudantes e profissionais da área, por meio de questionário qualitativo, aplicado via Google Forms, para verificar o conhecimento acerca da legislação aplicável às suas responsabilidades. Também será utilizada como metodologia a revisão bibliográfica em artigos científicos e análise da legislação aplicável. 

Espera-se desenvolver um material que sirva de orientação às partes envolvidas na prestação de serviços de estética e cosmetologia, proporcionando clareza no conhecimento de direitos e deveres. 

2. ANÁLISE DA LEI Nº 13.643/2018 E OUTROS REFLEXOS LEGAIS
A Estética sempre esteve presente na sociedade, desde os primórdios a preocupação com a beleza e os cuidados com a pele são grandes. Com isso foi se desenvolvendo a profissão do esteticista e cosmetólogo, um profissional especialista em tratamentos de beleza e saúde. Antigamente era necessário e cobrado apenas habitação técnica ou profissionalizante para garantir o título de esteticista, mas com o passar do tempo foi ficando evidente a falta de preparação em alguns profissionais, exigindo assim uma maior qualificação, onde surgiram as primeiras instituições que ofertavam o tecnólogo de estética e cosmética. Mesmo com o surgimento desse novo meio de aprendizado ainda não existia nada que pudesse impedir o profissional de se intitular por conta própria como esteticista, ou seja, ter uma graduação de 3 anos e um técnico de 6 meses dava a mesma habilitação no mercado.

Em 09 de setembro de 2015, a Deputada Federal Soraya Santos, apresentou o Projeto de Lei nº 2332/2015, que regulamenta a profissão de esteticista, cosmetólogo e técnico em estética. Depois de quase três anos debatendo constantemente sobre o projeto, ele veio a ser sancionado em 03 de abril de 2018 e transformado na Lei Ordinária nº 13643/2018.

A Lei compreende o técnico em estética e o esteticista e cosmetólogo, trazendo em seu texto as devidas competências de cada um deles, bem como as suas responsabilidades e obrigações. Com isto, para serem considerados profissionais em território nacional, os Técnicos em Estética obrigatoriamente precisam comprovar sua formação técnica prévia ou já ter exercido a profissão por no mínimo 3 anos. Já para Esteticistas e Cosmetólogos, é necessário concluir graduação em curso de nível superior em instituição regular de ensino que seja reconhecida pelo Ministério da Educação.
No artigo 1º apresenta-se o entendimento do legislador quanto ao que se refere a profissão de esteticista, determinando que abrange o Esteticista e Cosmetólogo, bem como o Técnico em Estética, excluindo-se as atividades estéticas previstas como privativas do médico previstas na lei 12.842/2013, que dispõe sobre o exercício da medicina.

Em seguida o artigo 2º prevê a liberdade do exercício da profissão em análise, devendo serem observadas a regras da lei em questão.
Os artigos 3º e 4º definem, respectivamente, o enquadramento do profissional como sendo Técnico em Estética ou, Esteticista ou Cosmetólogo, esclarecendo nos incisos destes dispositivos os requisitos de formação para cada designação:

Art. 3º Considera-se Técnico em Estética o profissional habilitado em:

I - curso técnico com concentração em Estética oferecido por instituição regular de ensino no Brasil;

II - curso técnico com concentração em Estética oferecido por escola estrangeira, com revalidação de certificado ou diploma pelo Brasil, em instituição devidamente reconhecida pelo Ministério da Educação.

Parágrafo único. O profissional que possua prévia formação técnica em estética, ou que comprove o exercício da profissão há pelo menos três anos, contados da data de entrada em vigor desta Lei, terá assegurado o direito ao exercício da profissão, na forma estabelecida em regulamento.

Art. 4º Considera-se Esteticista e Cosmetólogo o profissional:

I - graduado em curso de nível superior com concentração em Estética e Cosmética, ou equivalente, oferecido por instituição regular de ensino no Brasil, devidamente reconhecida pelo Ministério da Educação;

II - graduado em curso de nível superior com concentração em Estética e Cosmética, ou equivalente, oferecido por escola estrangeira, com diploma revalidado no Brasil, por instituição de ensino devidamente reconhecida pelo Ministério da Educação (BRASIL, 2018, p. 01).
O artigo 3º traz em seu parágrafo único a alternativa para quem exerce a profissão de esteticista há pelo menos 3 anos da data de publicação desta lei comprovadamente, poderá exercer a profissão de técnico em estética, devendo realizar apenas os procedimentos que lhe compete conforme dispõe o artigo 5º. 
Art. 5º Compete ao Técnico em Estética:

I - executar procedimentos estéticos faciais, corporais e capilares, utilizando como recursos de trabalho produtos cosméticos, técnicas e equipamentos com registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa);

II - solicitar, quando julgar necessário, parecer de outro profissional que complemente a avaliação estética;

III - observar a prescrição médica ou fisioterápica apresentada pelo cliente, ou solicitar, após exame da situação, avaliação médica ou fisioterápica.
Por sua vez o este artigo juntamente com o artigo 6º apresentam as competências de cada função especificamente, ficando vedada a prática de qualquer serviço diferente ao definido em ambos, configurando assim a prática de exercício ilegal da profissão. 
Art. 6º Compete ao Esteticista e Cosmetólogo, além das atividades descritas no art. 5º desta Lei:

I - a responsabilidade técnica pelos centros de estética que executam e aplicam recursos estéticos, observado o disposto nesta Lei;

II - a direção, a coordenação, a supervisão e o ensino de disciplinas relativas a cursos que compreendam estudos com concentração em Estética ou Cosmetologia, desde que observadas as leis e as normas regulamentadoras da atividade docente;

III - a auditoria, a consultoria e a assessoria sobre cosméticos e equipamentos específicos de estética com registro na Anvisa;

IV - a elaboração de informes, pareceres técnico-científicos, estudos, trabalhos e pesquisas mercadológicas ou experimentais relativos à Estética e à Cosmetologia, em sua área de atuação;

V - a elaboração do programa de atendimento, com base no quadro do cliente, estabelecendo as técnicas a serem empregadas e a quantidade de aplicações necessárias;

VI - observar a prescrição médica apresentada pelo cliente, ou solicitar, após avaliação da situação, prévia prescrição médica ou fisioterápica. 
Em sequência temos o artigo 7º trazendo os deveres do profissional, o artigo 8º tratando da biossegurança e necessidade da observação da legislação sanitária vigente e o artigo 9º dispondo sobre a fiscalização. 
Podemos assim entender que a legislação recentemente criada tem como foco garantir à toda a população, a devida proteção quando da contratação dos serviços oferecidos pelos centros estéticos, salões de belezas ou semelhantes. 

O Código de Defesa do consumidor considera o esteticista e sua clínica como fornecedores de serviço, o garante ao cliente entrar com ações de ressarcimento de danos por erro profissional quando um procedimento não termina como o esperado, causando lesões como queimaduras e manchas. De acordo com o artigo 20 deste Código, serviços prestados com problemas de qualidade o consumidor pode exigir a reexecução dos serviços; a restituição imediata da quantia paga ou abatimento proporcional do preço. 
Art. 20. O fornecedor de serviços responde pelos vícios de qualidade que os tornem impróprios ao consumo ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade com as indicações constantes da oferta ou mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha:

        I - a reexecução dos serviços, sem custo adicional e quando cabível;

        II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos;

        III - o abatimento proporcional do preço.

        § 1° A reexecução dos serviços poderá ser confiada a terceiros devidamente capacitados, por conta e risco do fornecedor.

        § 2° São impróprios os serviços que se mostrem inadequados para os fins que razoavelmente deles se esperam, bem como aqueles que não atendam as normas regulamentares de prestabilidade.

O Código Civil também reflete diretamente na atuação dos profissionais quanto ao dever de reparar os danos causados ao cliente durante os procedimentos. 

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.
Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.


O artigo 186 

Art. 927: Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, é obrigado a repará-lo.

Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.

3. PESQUISA DE CAMPO
Em uma pesquisa realizada com 20 universitárias do segundo e quarto semestre de estética e cosmética, com idade prevalente entre 19 e 25 anos, foi possível observar a importância de enfatizar sobre o tema, pois, embora todas as participantes concordam que o Código de Defesa do Consumidor se aplica na área de atuação, quando perguntado sobre o conhecimento de todas as obrigações e responsabilidades de acordo com a legislação vigente 61,9% das respostas informaram o conhecimento parcial, 23,8% o conhecimento total e 14,3% negaram ter conhecimento, como mostra a figura 1.

Figura 1 – Gráfico representativo dos dados apresentados sobre o nível de conhecimento
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Fonte: Google Formulários (2019)

Dando continuidade a pesquisa, foi questionado a respeito da iniciativa de tomar conhecimento sobre a legislação regulamentadora da profissão e o resultado foi extremamente negativo, onde nenhuma estudante se aprofundou no assunto – nem mesmo as que já atuam na área – e 9,5% nem se quer já ouviram a respeito. 33,3% já realizaram uma pesquisa razoável e 57,1% já ouviram sobre, mas nunca tiveram a curiosidade de pesquisar. A figura 2 apresenta os resultados para essa questão
Figura 2 – Gráfico representativo dos dados apresentados sobre o conhecimento da legislação
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Fonte: Google Formulários (2019)

Por fim a pesquisa foi finalizada indagando quanto a relevância do conhecimento sobre a legislação que abrange a futura área de atuação todas acreditam que é importante, porém 57,1% não buscam por essas informações a fim de adquirir todo o conhecimento necessário, já as 42,9% restantes dizem fazer questão de pesquisar sobre. A figura 3 traz os resultados da questão.

Figura 3 – Gráfico representativo dos dados apresentados sobre a relevância do conhecimento
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Fonte: Google Formulários (2019)

Com isso é possível observar a falta de conhecimento de futuras profissionais da área da saúde, o que traz absoluta preocupação sabendo que futuramente, irão trabalhar com vidas, onde o desconhecimento de suas responsabilidades e obrigações podem acarretar danos permanentes ao cliente, afetando diretamente o seu dia a dia podendo levar até mesmo ao desenvolvimento de distúrbios psicológicos e dever de indenizar à clínica. 
4. RESULTADOS ESPERADOS
Pretende-se com está pesquisa atingir o maior número de profissionais em formação e os já atuantes no mercado afim de proporcionar um maior conhecimento sobre a legislação vigente que regulamenta a profissão exercida e apresentar também a importância dessa compreensão. A pesquisa realizada nos mostra a necessidade de expor o assunto e despertar o interesse em todos aqueles habilitados em exercer essa função.

Com base na pesquisa, também é esperado gerar nas universidades e colégios técnicos um impulso de instruir seus acadêmicos desde o começo sobre a relevância que a legislação tem na sua futura área de atuação.
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